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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÇANÃ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 384, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no âmbito da Administração Pública do Município de
Jaçanã/RN.

 
O Prefeito do Município de Jaçanã, Estado do Rio Grande do
Norte, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021;
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta as nomas gerais de licitação e
contratação estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no
âmbito da Administração Pública do Município de Jaçanã, Estado do
Rio Grande do Norte.
 
CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
Art. 2º Este Capítulo regulamenta o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, para dispor sobre os instrumentos de
governança nas contratações públicas.
Art. 3º A implementação de instrumentos de governança nas
contratações públicas será realizada pela autoridade máxima dos órgãos
e entidades da Administração Pública municipal.
Art. 4º Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se:
I - autoridade máxima: Secretários Municipais ou autoridades
administrativas a eles equiparadas;
II - governança das contratações públicas: conjunto de mecanismos de
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar,
direcionar e monitorar a atuação da gestão das contratações públicas,
visando a contribuir para o alcance de seus objetivos; e
III - projeto da contratação pública: rito integrado pelas fases de
planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do
contrato, servindo como padrão para que os processos específicos de
contratação sejam realizados.
Art. 5º São diretrizes da governança nas contratações públicas:
I - promoção do desenvolvimento sustentável;
II - promoção do tratamento diferenciado e simplificado à
microempresa e à empresa de pequeno porte e equiparados;
III - promoção de ambiente negocial íntegro e confiável;
IV - alinhamento das contratações públicas aos planejamentos
estratégicos dos órgãos e entidades, bem como às leis orçamentárias;
V - fomento à competitividade nos certames, diminuindo a barreira de
entrada a fornecedores em potencial;
VI - aprimoramento da interação com o mercado fornecedor, como
forma de se promover a inovação e de se prospectarem soluções que
maximizem a efetividade da contratação;
VII - desburocratização, incentivo à participação social, uso de
linguagem simples e de tecnologia;
VIII - transparência processual; e
IX - padronização e centralização de procedimentos, sempre que
pertinentes.
Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas,
dentre outros:
I - Plano de Contratações Anual;
II - política de interação com o mercado fornecedor e com associações
empresariais;
III - gestão de riscos e controle preventivo;
IV - diretrizes para a gestão dos contratos; e
V - definição de estrutura da área de contratações públicas.
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Parágrafo único. Os instrumentos de que trata este artigo devem estar
compatibilizados entre si para atender aos objetivos de governança.
 
CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)
Art. 7º O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual,
com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades
sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do
Município, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o
disposto na Instrução Normativa atualizada, da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia.
 
CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA DE INTERAÇÃO COM O MERCADO
FORNECEDOR E COM ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS
Art. 8º Compete a Administração Pública Municipal, quanto à
interação com o mercado fornecedor e com associações empresariais:
I - promover o regular e transparente diálogo quando da confecção dos
estudos técnicos preliminares, de forma a se obterem insumos para a
otimização das especificações dos objetos a serem contratados, dos
parâmetros de mercado para melhor técnica e custo das contratações, e
das obrigações da futura contratada, nos termos do § 1º do art. 18 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021;
II - observar a devida transparência acerca dos eventos a serem
conduzidos na fase da seleção do fornecedor, respeitados os princípios
da isonomia e da publicidade;
III - padronizar os procedimentos para a fiscalização contratual,
respeitando-se os princípios do devido processo legal e do
contraditório quando da apuração de descumprimentos junto a
fornecedores;
IV - estabelecer exigências sempre proporcionais ao objeto a ser
contratado, para assegurar que as oportunidades sejam projetadas de
modo a incentivar a ampla participação de concorrentes potenciais,
incluindo pequenas e médias empresas; e
V - praticar tratamento diferenciado e favorecido às microempresas
(ME), às empresas de pequeno porte (EPP), aos microempreendedores
individuais (MEI) e equiparados, na forma estabelecida pela Lei
Federal.
 
CAPÍTULO V
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Art. 9º Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico
Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e
obras, inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação – TIC.
Art. 10. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação
direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a
plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que
reúnem as competências necessárias à completa execução das etapas de
planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre
aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e
contratos, dentre outros.
§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos
pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas
atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, observado o disposto no inciso V do caput.
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§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de
planejamento da contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação
de novas estruturas no Município de Jaçanã/RN.
Art. 11. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconômica e ambiental da contratação.
Art. 12. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações
Anual - PCA, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração.
Art. 13. O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação.
Art. 14. Com base no Plano de Contratações Anual, deverão constar do
ETP os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.
IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte;
VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o
instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;
X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pelo do Município previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregadospara
fiscalização e gestão contratual;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos
I, V, VI, VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os
demais elementos, apresentar as devidas justificativas.
§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se
os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis,
flexibilizando-os sempre que possível.
§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
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Lei nº 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 15. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021;
II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº
14.133, de 2021; e
III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de
fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174
da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 16. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será opcional nos seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se
enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, independentemente da forma de contratação;
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo
Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e
prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos.
Art. 17. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.
 
CAPÍTULO VI
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE
COMPRAS
Art. 18. O processo de padronização promoverá a adequada
identificação do bem, serviço e obra, e observará às especificações
técnicas comumente utilizadas e disponíveis no mercado, e seguirá as
seguintes etapas sucessivas:
I - emissão de parecer técnico sobre o objeto, com as especificações
técnicas e estéticas, desempenho, análise de contratações anteriores,
custo e condições de manutenção e garantia, se couber;
II - despacho motivado da autoridade superior, com a decisão sobre a
adoção do padrão;
III - publicação, no sítio oficial do resultado do processo de
padronização, observado os requisitos estabelecidos no inciso III do
art. 43 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e
IV - publicação no PNCP do objeto padronizado.
§ 1º O parecer técnico de que trata o inciso I do caput deverá ser
elaborado pelo Setor Demandante ou pelo Setor de Compras, conforme
o caso, preferencialmente através de servidores efetivos ou empregados
públicos do quadro permanente, permitida a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-los.
§ 2º No caso de projeto de obra ou de serviço de engenharia, o parecer
técnico é de competência privativa das profissões de engenheiro ou de
arquiteto, conforme o caso.
§ 3º É permitida a padronização com base em processo de outro órgão
ou entidade de nível federativo igual ou superior ao do órgão
adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão a outra padronização
ser devidamente motivado, com indicação da necessidade da
Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e divulgado em
sítio eletrônico oficial.
Art. 19. O Catálogo Eletrônico de Padronização - CEP deverá conter
os seguintes documentos:
I - especificações padronizadas de bens, serviços ou obras;
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II - descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conform o
objeto da licitação;
III - modelos padronizados de:
instrumentos convocatórios;
estudo técnico preliminar;
termos de referência, projeto básico e executivo;
minutas de editais;
minutas de contratos;
listas de verificação ou cartilhas; e
instruções de trabalho.
Art. 20. O CEP será estruturado nos seguintes grupos:
I - catálogo de compras, para bens móveis em geral;
II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e
III - catálogo de obras e de serviços de engenharia, para projetos em
geral ou serviços comuns de engenharia, de menores complexidades
técnicas e operacionais.
Art. 21. A especificação dos bens, serviços e obras deverá:
I - assegurar a adequada identificação do bem, serviço e obra, de forma
a subsidiar as demais atividades da aquisição; e
II - corresponder às especificações técnicas comumente utilizadas,
fornecedores de bens ou prestadores de serviço disponíveis.
Art. 22. A escolha do padrão deverá considerar as especificações
técnicas, características estéticas, desempenho, custo e benefício,
durabilidade, condições de manutenção, garantia, compatibilidade com
equipamentos já adquiridos pela Administração Pública Municipal,
entre outros critérios de uniformização, eficiência e vantajosidade.
Parágrafo único. A escolha deverá atender ao princípio do julgamento
objetivo, com pontuação a quesitos e funções que sejam estritamente
necessárias ao atendimento do interesse público.
Art. 23. Os itens constantes no CEP estarão divididos
hierarquicamente em família e subfamília, com padrões descritivos de
materiais e itens, sendo que este último é o produto final da
catalogação e possui a descrição completa do item podendo ser
acompanhada de um código.
Art. 24. O órgão catalogador poderá revisar item já padronizado nas
seguintes situações:
I - de ofício, sempre que entender conveniente e oportuna a revisão; e
II - a requerimento dos órgãos ou entidades interessados, desde que
acompanhado de justificativa devidamente fundamentada, que será
submetida à análise de viabilidade pela comissão de padronização.
Art. 25. Serão adquiridos, preferencialmente, os objetos padronizados
e descritos no CEP.
Art. 26. O CEP será utilizado em licitações cujo critério de julgamento
seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações ou para contratações diretas, assim como as especificações
dos respectivos objetos.
Parágrafo único. A não utilização dos itens do CEP é situação
excepcional e deverá ser justificada no respectivo processo de
contratação.
Art. 27. No emprego das minutas que compõem o CEP, apenas os
campos informacionais indispensáveis à precisa caracterização da
contratação poderão ser editados ou complementados, vedada a
alteração da especificação do objeto.
Art. 28. O processo de padronização poderá resultar,
excepcionalmente, na indicação de uma ou mais marcas, desde que seja
formalmente justificado, nas hipóteses em que as aquisições de bens ou
contratações de serviços poderão ser realizadas por exclusão do
processo licitatório.
Art. 29. Os itens que não constarem no CEP deverão estar técnica e
pormenorizadamente especificados no Termo de Referência.
Art. 30. Em se tratando de material assemelhado ou com pequenas
alterações em item já padronizado, a catalogação ficará condicionada à
demonstração da existência do novo item no mercado ou à
comprovação de que o item catalogado não atende à finalidade ou
aplicação pretendidas pelo solicitante.
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a
que se refere este Capítulo, será adotado, nos termos do art. 19, II, da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e
CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais -
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.
 
CAPÍTULO VII
DA PESQUISA DE PREÇOS
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Art. 31. Para realização da pesquisa de preços em âmbito municipal,
serão adotados os procedimentos previstos nos arts. 14 a 18 do
Decreto Municipal nº 300/2022 e os parâmetros previstos no § 1º do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber.
Art. 32. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou
mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.
 
CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Art. 33. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande
vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de
programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis)
meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como
parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua
implementação, no que couber, o disposto no Capítulo V do Decreto
Federal nº 11.129/2022, ou outro que venha substituí-lo.
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput
sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato será
rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual,
observado o contraditório e ampla defesa.
 
CAPÍTULO IX
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 34. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, está disciplinado no Decreto
Municipal nº 300/2022.
 
CAPÍTULO X
DAS DIRETRIZES PARA A GESTÃO DOS CONTRATOS
Art. 35. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem, quanto à
gestão dos contratos:
I - avaliar a atuação do contratado no cumprimento das obrigações
assumidas, baseando-se em indicadores objetivamente definidos,
sempre que aplicáveis;
II - adotar regras procedimentais aos processos de pagamentos dos
contratos, incluindo as ordens cronológicas de pagamento, com suas
respectivas memórias de cálculos, relatórios circunstanciados,
proposições de glosa e ordem bancária;
III - estabelecer diretrizes para a nomeação de gestores e fiscais de
contrato, com base no perfil de competências, evitando-se a
sobreposição indevida de atribuições;
IV - assegurar a efetividade do processo sancionatório decorrente de
contratações públicas, adotando, em especial, critérios objetivos e
isonômicos para a determinação das sanções, com fulcro no § 1º do art.
156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e
V - prever a implantação de programas de integridade pelo contratado
nas hipóteses de contratações de grande vulto, e para os demais casos,
quando aplicável.
 
CAPÍTULO XI
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES
Art. 36. Este Capítulo regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, para dispor sobre o plano de
contratações anual.
Art. 37. Para os fins deste capítulo, além das definições de que trata o
art. 2º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022,
considerar-se-á Plano de Contratações Anual do Municipal o
documento que consolida os Planos de Contratações Anuais,
elaborados pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal.
Seção I
Do Plano de Contratação Anual (PCA)
Art. 38. Compete a cada órgão da Administração Pública Municipal
elaborar e aprovar seus respectivos PCA.
§ 1º Ficam dispensadas de registro no PCA as seguintes hipóteses:
I - informações classificadas como sigilosas, nos termos da Lei Federal
nº 12.527, de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de
sigilo;
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II - hipóteses previstas no inciso VIII do caput do art. 75 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021; e
III - pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento
de que trata o § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 2º O PCA deverá estar alinhado com o planejamento estratégico do
órgão e subsidiará a elaboração da respectiva proposta orçamentária.
Art. 39. A confecção do Documento de Formalização de Demanda
(DFD) pelo requisitante subsidiará o setor de contratações na
elaboração do PCA e deverá conter as informações dispostas nos
incisos do caput do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 2022.
Art. 40. Na confecção do DFD, o requisitante poderá realizar consulta
à área técnica para análise, complementação das informações,
compilação de demandas e/ou padronização, quando for o caso.
Art. 41. O setor de contratações submeterá o PCA elaborado à
autoridade competente para aprovação das contratações nele previstas.
Parágrafo único. A autoridade de que trata o caput poderá determinar
adequações necessárias ao PCA elaborado junto aos requisitantes ou às
áreas técnicas.
Art. 42. Após aprovação de que trata o art. 51 acima, o PCA deverá
ser encaminhado à Secretaria Municipal Compras Públicas até o último
dia útil do mês de maio de cada exercício.
Seção II
Da revisão e alteração do Plano de Contratações Anual
Art. 43. A autoridade competente poderá solicitar à Secretaria
Municipal de Compras Públicas a revisão do PCA elaborado, mediante
a apresentação de justificativa circunstanciada.
Parágrafo único. Solicitada a revisão, o órgão ou entidade requisitante
deverá apresentar as respectivas emendas.
Art. 44. Durante o ano de sua execução, o PCA somente poderá ser
alterado por meio de justificativa devidamente aprovada pela
autoridade competente, uma vez observada a ocorrência de fato
superveniente devidamente comprovado.
Seção III
Da Publicação do Plano de Contratações Anual do Município
(PCAM)
Art. 45. O PCAM será disponibilizado no PNCP e no sítio eletrônico
oficial do município no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data de
encerramento das etapas de aprovação, revisão e alteração.
 
CAPÍTULO XII
DOS AGENTES PÚBLICOS
Art. 46. As disposições sobre as regras para a atuação do Agente de
Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de
Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de
Jaçanã/RN, referente ao § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, está disciplinado no Decreto Municipal nº 375/2023 e na
legislação municipal pertinente.
 
CAPITULO XIII
DO ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO NAS
CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO
Art. 47. Este Capítulo regulamenta o art. 20 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo
adquiridos para suprir as demandas nas categorias de qualidade comum
e de luxo.
Art. 48. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das
estruturas da Administração Pública municipal deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades
às quais se destinam.
Parágrafo único. É vedada a aquisição de bens de luxo nos termos deste
Decreto.
Art. 49. Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - bem de luxo: bem de consumo de preço ou de características
excessivamente superiores aos de mesma natureza, extrapolando os
requisitos estritamente necessários ao atendimento das demandas do
órgão ou da entidade adquirente e não inseridos na relação de bens
considerados comuns; e
II - bem de qualidade comum: bem de consumo com preço e qualidade
similares aos bens de outras marcas ou de outros fornecedores e que
cumprem a finalidade a qual se destinam, especificados na relação de
bens considerados comuns.
§ 1º Na classificação de um bem como sendo de luxo, o órgão ou
entidade deverá considerar:
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I - o preço do bem;
II - a facilidade ou a dificuldade logística, regional ou local, de acesso ao
bem;
III - a existência de bens em características similares que possam
substituir o produto ou que tornem a compra desnecessariamente
onerosa.
§ 2º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso I do caput, for adquirido a preço
equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma
natureza, ou tenha as características superiores justificadas em face da
estrita atividade do órgão ou da entidade adquirente.
§ 3º Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de
luxo, o processo de compra retornará ao setor requisitante para
supressão ou substituição dos bens.
Art. 50. Cumpre às autoridades responsáveis pela homologação da
contratação atestar que os bens demandados não se enquadram na
categoria de bens de luxo, mediante declaração no processo de
contratação.
 
CAPÍTULO XIV
DO CREDENCIAMENTO
Art. 51. Este Capítulo regulamenta o art. 79 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento.
Art. 52. Para os fins deste Decreto, credenciamento é um
procedimento auxiliar administrativo precedido de chamamento
público em que a Administração Pública convoca interessados em
prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos
necessários, credenciem-se por meio de cadastramento no órgão ou na
entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados.
Parágrafo único. O procedimento de credenciamento será conduzido
por um agente de contratação ou comissão especial de credenciamento
designada pela autoridade competente.
Art. 53. O processo de credenciamento será deflagrado com a
publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no
PNCP, no Diário Oficial dos Municípios da FEMURN e no sítio
eletrônico do órgão ou entidade contratante.
Parágrafo único. Qualquer alteração nas condições de credenciamento
será divulgada e publicada no PNCP, no Diário Oficial dos Municípios
da FEMURN e no sítio eletrônico do órgão.
Art. 54. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15
(quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da documentação no
órgão contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade
competente, por igual período por uma única vez.
Parágrafo único. Decorrido o prazo para análise, caso o julgamento do
pedido de credenciamento não tenha sido concluído, o agente de
contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de
5 (cinco) dias úteis para decidir.
Art. 55. O agente de contratação ou comissão de credenciamento
poderá solicitar esclarecimentos, retificações e complementações da
documentação apresentada pelos interessados.
Art. 56. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições
padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor
da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de
agente por meio de processo de licitação; e
IV - outras hipóteses compatíveis.
§ 1º A Administração definirá no edital o valor da contratação, que será
o mesmo para todos os credenciados.
§ 2º Quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea
de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de
distribuição da demanda, como, por exemplo, a ordem cronológica da
necessidade do objeto.
§ 3º O contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante
prévia autorização da Administração Pública Municipal.
§ 4º A Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes
no momento da contratação.
Art. 57. O processo visando o credenciamento se desenvolverá da
seguinte forma:
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I - identificação e delimitação da necessidade da Administração
Municipal;
II - justificativa para realização de processo de credenciamento em vez
da realização de processo licitatório;
III - autorização da autoridade competente para abertura do processo
de credenciamento; e
IV - elaboração de edital de chamamento de interessados, que conterá,
no mínimo, de acordo com cada hipótese prevista no artigo anterior:
a) a descrição detalhada do objeto;
b) local da prestação do serviço ou fornecimento do bem;
c) valor a ser pago ou porcentagem de desconto;
d) cronograma da execução do objeto;
e) requisitos/documentos para credenciamento;
f) comissão que avaliará os requisitos/documentos para
credenciamento;
g) prazo, em dias úteis, a contar da entrega dos documentos pelo
interessado, para a Comissão avaliar os requisitos/documentos para
credenciamento; e
h) pagamento.
V - análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da
legalidade;
VI - publicação/divulgação do edital de chamamento de interessados
tanto no PNCP quanto no Diário Oficial dos Municípios, devendo
ainda ser mantido à disposição do público; e
VII - ato legal da autoridade competente que credencia o interessado,
devendo o ato ser publicado nos mesmos termos do edital.
Parágrafo único. É permanente o cadastramento de novos interessados.
Art. 58. O credenciamento do interessado não se confunde com a
contratação.
Art. 59. A contratação do credenciado ocorrerá conforme a necessidade
da Administração Municipal, devendo a quantidade necessária a ser
contratada naquele momento ser dividida entre todos os credenciados.
Art. 60. A inscrição de interessados no credenciamento implica a
aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste
Regulamento e no edital de credenciamento.
Art. 61. O interessado deverá apresentar preferencialmente por meio
eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de contratação ou
da comissão especial de credenciamento designada.
Art. 62. O edital deverá conter as exigências de habilitação, conforme
disposto no Capítulo VI do Título II da Lei Federal nº 14.133, de
2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da
contratação, valores fixados para remuneração por categoria de atuação,
minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de
declarações.
Art. 63. Os interessados que atenderem a todos os requisitos previstos
no edital de credenciamento, se habilitados, serão credenciados no
órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado
para executar o objeto quando convocado.
Parágrafo único. O resultado do credenciamento será publicado no
Diário Oficial dos Municípios e divulgado no PNCP.
Art. 64. A cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, o órgão
contratante poderá realizar chamamento público para novos
interessados, republicando o edital.
Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras,
condições e minutas, deverá ser providenciado novo credenciamento de
todos os interessados.
Art. 65. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as
suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério,
poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de
documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem
a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento
para o credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento.
§ 1º A partir da data em que for convocado para apresentar a
documentação atualizada, o credenciado terá até 10 (dez) dias úteis.
§ 2º A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao
do cadastramento para o credenciamento.
§ 3º Os credenciados convocados para apresentar a documentação
referida no caput participarão normalmente, quando for o caso, dos
sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão, ou
entidade contratante.
Art. 66. Não há impedimento que um mesmo interessado, quando
couber, seja credenciado para executar mais de um objeto, desde que
possua os requisitos de habilitação para todos.
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Parágrafo único. No caso descrito no caput, o credenciado poderá
apresentar de uma só vez a documentação exigida, salvo se as
exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste
caso, apresentar complementação da documentação relativa a este
quesito.
Art. 67. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou
entidade contratante em efetivar a contratação, por isso, a qualquer
momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá
denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer
irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no
edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do
contraditório e da ampla defesa.
Art. 68. Após a homologação e finalização do procedimento de
credenciamento, os órgãos ou entidades poderão iniciar o processo de
contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento
contratual equivalente.
Art. 69. O credenciamento não assegura a efetiva contratação pelo
órgão ou entidade interessada na contratação.
Art. 70. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por
vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja em
situação regular em face das exigências de habilitação para o
credenciamento.
Art. 71. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às
regras da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deste Decreto e dos termos da
minuta contratual, anexa ao respectivo edital.
Art. 72. A Administração convocará o credenciado no prazo definido
no edital de credenciamento, para assinar ou retirar o instrumento
contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital,
e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação
específica.
Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter
preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para representá-lo
na execução do contrato.
Art. 73. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo
representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada
no edital de credenciamento.
Art. 74. A divulgação no PNCP e no Diário Oficial dos Municípios e
no sítio do órgão contratante é condição indispensável para a eficácia
do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10
(dez) dias úteis da data de sua assinatura.
Art. 75. A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital,
prestação de garantia nas contratações oriundas do credenciamento.
Art. 76. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste
Decreto, do edital de credenciamento e dos contratos firmados com a
Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
Art. 77. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu
descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou
entidade contratante.
§ 1º A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 2º O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das
responsabilidades a eles atreladas.
Art. 78. O não cumprimento das disposições deste Decreto, do edital e
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, poderá acarretar o
descredenciamento ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de
eventuais sanções.
§ 1º O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem
o comprometimento das condições de habilitação e que sejam
insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pelo órgão
responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de
desvios de postura profissional ou situações que possam interferir
negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos
serviços contratados.
§ 2º A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a
exclusão da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
Art. 79. Os recursos serão recebidos em conformidade com o edital e
serão dirigidos à autoridade competente do órgão ou entidade
contratante, por intermédio do agente de contratação ou da comissão
especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 7 (sete) dias úteis.
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§ 1º O recurso terá efeito suspensivo do ato até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.
§ 2º Na elaboração da decisão a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e
subsidiá-la com as informações necessárias.
 
CAPÍTULO XV
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO
Art. 80. Este Capítulo regulamenta o art. 80 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de pré-
qualificação.
Art. 81. Para os fins deste Decreto, pré-qualificação é procedimento
técnico-administrativo prévio à licitação destinado à análise das
condições de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do
objeto.
Art. 82. A Administração Pública promoverá a pré-qualificação
destinada:
I - aos licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de
futura licitação ou licitação vinculada a programas de obras, ou serviços
objetivamente definidos;
II - aos bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade,
estabelecidas pela Administração; e
III - aos bens acompanhados da devida comprovação de qualidade.
Art. 83. O procedimento auxiliar de pré-qualificação ficará
permanentemente aberto para a inscrição de interessados durante seu
prazo de vigência.
Art. 84. Na hipótese em que os pré-qualificados que sejam os
fornecedores, as disputas que se seguirem poderão acontecer apenas
entre esses, se assim pretender a Administração.
Parágrafo único. No caso de que trata o caput, o edital já deverá
sinalizar aos concorrentes a exclusividade.
Art. 85. O edital deverá conter as informações necessárias para
definição do objeto, assim como a previsão de modalidade, forma e
critérios de julgamento da licitação.
Art. 86. A apresentação de documentos será feita perante a
Administração Pública, que poderá determinar a correção ou
reapresentação pelo interessado com vistas à ampliação da competição.
Parágrafo único. A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou
segmentos, segundo as especialidades dos fornecedores.
Art. 87. A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou
todos os requisitos técnicos de habilitação necessários à contratação,
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os
concorrentes.
Art. 88. A pré-qualificação terá validade de, no máximo, 1 (um) ano,
podendo ser atualizada a qualquer tempo.
§ 1º A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao
prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.
§ 2º Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável
regularmente quando o registro for atualizado.
Art. 89. Os interessados ou objetos pré-qualificados serão,
obrigatoriamente, divulgados e mantidos à disposição do público.
Art. 90. Nos casos em que a Administração Pública entender
conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores
ou bens, deverá convocar os interessados para demonstrarem o
cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de
bens, conforme o caso.
§ 1º A convocação de que trata o caput será realizada mediante:
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no PNCP,
conforme caso;
II - publicação de extrato no Diário Oficial dos Municípios da
FEMURN; e
III - divulgação no sítio eletrônico oficial da Administração.
§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de
aceitação de bens, conforme o caso.
Art. 91. A Administração Pública Municipal poderá realizar licitação
restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:
I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras
licitações serão restritas aos pré-qualificados;
II - na convocação a que se refere o inciso I do caput conste estimativa
de quantitativos que a Administração Pública pretende adquirir ou
contratar nos 12 (doze) meses subsequentes e de prazos para
publicação do edital; e
III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de
habilitação técnica necessários à contratação.
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Art. 92. O Setor responsável pela pré-qualificação deverá avaliar,
dentro do período de 1 (um) ano, a necessidade de atualização ou
renovação dos registros existentes, assim como para o ingresso de
novos interessados.
Art. 93. Só poderão participar da licitação restrita aos pré- qualificados
os licitantes que, na data da publicação do respectivo instrumento
convocatório já tenham apresentado a documentação exigida para a
pré-qualificação e estejam regularmente pré- qualificados.
§ 1º No caso de realização de licitação restrita aos pré-qualificados, a
Administração Pública Municipal poderá enviar convite por meio
eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento, com
prazo mínimo de antecedência de 8 (oito) dias úteis.
§ 2º O convite de que trata o § 1º não exclui a obrigação de atendimento
aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório.
 
CAPÍTULO XVI
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
(PMI)
Art. 94. Este Capítulo regulamenta o art. 81 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, para dispor sobre o Procedimento de Manifestação de
Interesse (PMI).
Art. 95. A Administração Pública Municipal poderá realizar PMI, de
acordo com os propósitos previstos no caput do art. 81 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
Art. 96. Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio
de comissão especial de contratação, chamamento público do PMI,
elaborar o respectivo termo de referência e edital, conceder as
autorizações, receber e analisar os respectivos estudos, investigações,
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com
questões de relevância pública.
Art. 97. O termo de referência e o edital deverão ser publicados no
PNCP e no sítio eletrônico do órgão demandante e conterão em cada
caso, além de outros requisitos que venham a ser definidos pela
autoridade competente:
I - demonstração do interesse público na realização do
empreendimento a ser contratado;
II - projetos;
III - delimitação do escopo dos estudos, investigações, levantamentos
ou definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a
realizar os estudos;
IV - exclusividade da autorização, se for o caso;
V - prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização;
VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização;
VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no
cronograma de execução, compatível com a complexidade e abrangência
das atividades a serem desenvolvidas, contado da data da autorização,
podendo ser estabelecidos prazos intermediários;
VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas;
IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios
para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de reajuste; e
X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos
realizados, os quais consistirão, ao menos em:
a) consistência das informações que subsidiaram a sua realização;
b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e
procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que
possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor
tecnologia aplicada ao setor;
c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao
setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade demandante;
d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;
e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos
estudos estabelecidos no cronograma de execução;
f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento
em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes; e
g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.
§ 1º No caso de serviço que possibilite a resolução do problema por
meio de alternativas inovadoras, poder-se-á restringir a indicação do
problema que se busca resolver com a parceria, deixando à iniciativa
privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução.
§ 2º - O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo
da contraprestação pública admitida para a estruturação do projeto de
parceria.
§ 3º - O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial dos
Municípios da FEMURN.
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Art. 98. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e
intransferível.
Art. 99. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos
interessados, quando solicitado.
Art. 100. A autorização não implica, em hipótese alguma,
corresponsabilidade do Município de Jaçanã/RN perante terceiros
pelos atos praticados pela pessoa autorizada.
Art. 101. A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial dos
Municípios da FEMURN e no sítio eletrônico oficial do órgão ou
entidade demandante e informará:
I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados; e
II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos
pela Administração no correspondente procedimento licitatório do
projeto de parceria.
§ 1º O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que
justificam a opção pelo órgão autorizador, contendo análise
comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a
partir do exercício de discricionariedade técnica da Administração, e de
acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de
chamamento público.
§ 2º O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução
do contrato de parceria.
§ 3º O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no
requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive quanto
às atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual
ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de
informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.
Art. 102. O ato de autorização pressupõe a aferição de idoneidade, da
regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado, nos termos
definidos no edital de chamamento público.
Art. 103. A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica
dos interessados, para fins de autorização, serão demonstradas
mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela
Administração, das credenciais jurídicas e técnicas pertinentes para a
execução do projeto.
Art. 104. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar
pessoas físicas ou jurídicas para a elaboração de estudos.
Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da
autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública,
pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como
pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas
inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento
de autorização.
Art. 105. Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da
autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, reunir-
se em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados,
hipótese em que deverão ser indicadas:
I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a
Administração Pública; e
II - a proporcionalidade da repartição de eventual ressarcimento,
quando possível.
Art. 106. Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio,
a demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo
edital de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por
quaisquer integrantes do consórcio; ou o interessado poderá indicar
pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada,
para a execução dos estudos, mediante apresentação de vínculo
contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade
para execução dos estudos.
Art. 107. O prazo previamente definido para a entrega dos estudos
poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou entidade
demandante:
I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente
motivação; e
II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de
justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de contratação.
Art. 108. O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela
comissão especial de contratação mediante a demonstração de razões
relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao
destinatário da autorização somente na hipótese de eventual
aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.
§ 1º As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada
qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos
estabelecidos em sua outorga.
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§ 2º A comunicação de revogação, anulação ou cassação da autorização
será efetuada por escrito à autorizada.
Art. 109. O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de
apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao
órgão ou entidade demandante.
Art. 110. O órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações
adicionais para retificar ou complementar os estudos, especificando
prazo para apresentação das respostas.
Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar
reuniões com o autorizado ou quaisquer interessados na estruturação,
sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos
estudos por parte da administração.
Art. 111. A realização, pela iniciativa privada, de estudos,
investigações, levantamentos e projetos em decorrência do PMI seguirá
as disposições do § 2º do art. 81 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 112. Para aceitação dos produtos e serviços do PMI, a comissão
especial de contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a
demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e
suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são
compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a metodologia
proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais
possíveis.
Art. 113. O edital de chamamento estabelecerá a forma que o órgão ou
entidade demandante promoverá a deliberação para a aprovação dos
estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções
inovadoras oriundos do PMI.
 
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)
Art. 114. As disposições sobre o Sistema de Registro de Preços,
previsto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços
de engenharia, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Município de Jaçanã/RN estão previstas no Decreto Municipal nº
377/2023.
 
CAPÍTULO XVIII
DO REGISTRO CADASTRAL
Art. 115. Este Capítulo regulamenta o art. 87 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, para dispor sobre o registro cadastral.
Art. 116. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal
deverão utilizar o Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), disponível no PNCP, para efeito de cadastro
de licitantes nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º É proibida a exigência pelo órgão ou entidade licitante de registro
cadastral complementar para acesso a edital e anexos.
§ 2º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores
cadastrados no SICAF, atendidos os critérios, condições e limites
estabelecidos neste Decreto e no edital do certame licitatório, bem
como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.
§ 3º Na hipótese a que se refere o § 2º, será admitido fornecedor que
realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para
apresentação de propostas.
Art. 117. A atuação do contratado no cumprimento de obrigações
assumidas será avaliada pelo contratante que emitirá, de acordo com
cadastro realizado, documento avaliativo comprobatório com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos pelos fiscais e gestores dos
respectivos contratos, e a eventuais penalidades aplicadas no SICAF.
Art. 118. A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado de
que trata o artigo anterior será condicionada ao atendimento dos
critérios do § 4º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 119. O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou na forma do Pedido de Registro
Cadastral (PRC), poderá participar de processo licitatório até a decisão
da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à
emissão do certificado referido no § 2º do art. 88 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
Art. 120. Os registros cadastrais serão de acesso e consulta prévia e
obrigatória a para:
I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a
contratos; e
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III - registro das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas.
Parágrafo único. A existência de registro de sanções no SICAF poderá
constituir impedimento à realização dos atos a que se refere este artigo,
conforme disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
CAPÍTULO XIX
DA NEGOCIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA
Art. 121. Este Capítulo regulamenta o § 2º do art. 61 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, para dispor sobre os critérios de negociação de
condições mais vantajosas à Administração.
Art. 122. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas,
o agente de contratação/pregoeiro ou a comissão de contratação
classificará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade.
§ 1º O agente de contratação/pregoeiro ou a comissão de contratação
poderá negociar com o licitante mais bem colocados condições mais
vantajosas para Administração Pública Municipal considerando o
resultado alcançado.
§ 2º A negociação de que trata o § 1º poderá ser feita com os demais
licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta
configurar-se acima do preço máximo definido.
§ 3º Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser
divulgados os custos dos itens ou das etapas do orçamento estimado
que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante
da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os
valores adequados ao lance vencedor.
Art. 123. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva
Ata, com a ordem de classificação atualizada das propostas.
 
CAPÍTULO XX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 124. A utilização deste Decreto é obrigatória no âmbito do
Município de Jaçanã/RN para licitar ou contratar diretamente, nos
termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Parágrafo único. As licitações e as contratações diretas cujos editais ou
termos de dispensa ou inexigibilidade se fundamentem nas leis citadas
no inciso II do caput do art. 193 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
tenham sido publicados na Imprensa Oficial antes do início da vigência
deste Decreto, permanecerão regidos pela legislação revogada até o
final da vigência dos respectivos contratos e eventuais prorrogações,
bem como das Atas de Registro de Preços.
Art. 125. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Jaçanã/RN, em 26 de fevereiro de 2024.
 
UADY ANTÕNIO DE FARIA
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN
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